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Este Boletim contém informacgdes sintéticas de decisdes proferidas pelos Colegiados do TCU, relativas a area de Pessoal,
gue receberam indicagdo de relevancia sob o prisma jurisprudencial no periodo acima indicado. O objetivo é facilitar ao
interessado o acompanhamento dos acérdaos mais importantes do Tribunal na area. Para aprofundamento, o leitor pode
acessar o inteiro teor das deliberagdes por meio dos links disponiveis. As informac8es aqui apresentadas ndo sao repositorios
oficiais de jurisprudéncia.

Acdérdé&o 448/2016 Plenério (Consulta, Relator Ministro Raimundo Carreiro)

Aposentadoria. Vantagem opg¢édo. Requisito. Marco temporal. Cargo em comissdo. Func¢éo de confianga. Consulta.

Pode ser computado, para efeito dos requisitos temporais previstos no art. 193, caput, da Lei 8.112/1990, o tempo de exercicio
em funcéo comissionada ou cargo em comisséo prestado na Administracéo Publica Federal direta, autarquica e fundacional,
por ndo detentor de cargo efetivo regido pela Lei 8.112/1990 (ai incluidos ex-empregados de empresas publicas ou
sociedades de economia mista federais cedidos ou ex-ocupantes de cargo em comisséo ou fun¢ao de confianga sem vinculo
efetivo), desde que o servidor tenha sido investido em cargo publico efetivo regido pela Lei 8.112/1990 até 22/09/1993,
véspera da publicagdo do Decreto 935/1993, que regulamentou a Lei 8.647/1993, a qual, por sua vez, vinculou os ocupantes
de cargos em comissd@o e fungBes de confianga ao Regime Geral de Previdéncia Social (RGPS), regulado pela Lei
8.213/1991.

Acdérdédo 585/2016 Plenario (Representacdo, Relator Ministro Raimundo Carreiro)
Remuneracéo. Magistrado. Gratificagéo por Exercicio Cumulativo de Jurisdigdo. Subsidio. Compatibilidade.

A Gratificagéio por Exercicio Cumulativo de Jurisdi¢cdo (GECJ), criada pelas Leis 13.093/2015, 13.094/2015, 13.095/2015 e
13.096/2015, ndo é incompativel com a remuneragao por subsidio mensal dos magistrados, mas a soma da gratificacao e do
subsidio ndo pode ultrapassar o teto constitucional.

Acdrdéo 603/2016 Plenario (Monitoramento, Relator Ministro Vital do Régo)

Acumulacéo de cargo publico. Licenga para tratamento de salde. Medida administrativa.

O fato de o servidor estar em licenca para tratamento de salde (arts. 202 a 206-A da Lei 8.112/1990) ndo ocasiona a
suspenséo das medidas administrativas a serem adotadas diante da acumulacao irregular de cargos publicos.

Acdrdéo 603/2016 Plenario (Monitoramento, Relator Ministro Vital do Régo)

Acumulacéo de cargo publico. Assistente social. Requisito. Assisténcia a saude.

E licita a acumulacdo de cargos de assistente social quando exercidos em instituicdo de saude, apesar de ndo serem
privativos da &rea de saude, com fundamento no art. 37, inciso XVI, alineac, da Constituicdo Federal.

Acoérdédo 717/2016 Plenario (Administrativo, Relator Ministro Vital do Régo)

Aposentadoria por invalidez. Paridade. Aposentadoria voluntaria. Proventos proporcionais. Proventos integrais.

A regra da paridade das aposentadorias e pens6es com a remuneracao dos servidores ativos, prevista na EC 70/2012, é
dirigida, de forma especifica, aos aposentados por invalidez permanente, com fundamento no art.40, §1°, incisol, da
Constituicdo Federal. Ela ndo se aplica aos aposentados voluntariamente, com proventos proporcionais, que obtiveram a
posterior integralizagéo dos proventos em decorréncia do acometimento de moléstia, na forma do art. 190 da Lei 8.112/1990.

Acoérdédo 1934/2016 Primeira Camara (Pedido de Reexame, Relator Ministro José Mucio Monteiro)

Tempo de servigo. Carreira. Soma. Cargo. Concurso publico.
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Para o cumprimento do requisito de tempo minimo de carreira para fins de aposentadoria, ndo se admite a soma dos tempos
de servigo prestados em cargos cujas investiduras requeiram aprovagdo em concursos publicos distintos.

Acoérdédo 1952/2016 Primeira Camara (Aposentadoria, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues)

Aposentadoria especial. Policial. Tempo ficto. Insalubridade.

E vedado o computo de tempo ficto decorrente de trabalho em atividade insalubre para fins de concesséo da aposentadoria
especial prevista na LC 51/1985, pois a contagem de tempo com aplicagdo do fator de converséo objetiva converter tempo
de servico prestado em condig8es especiais em tempo de servigo comum, para fins de concesséo da aposentadoria comum.

Acoérdédo 2064/2016 Primeira Camara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues)

Aposentadoria especial. Professor. Requisito. Educagéo infantil. Ensino fundamental. Ensino médio.

O beneficio da aposentadoria especial, previsto no art.40, § 5°, da Constituigdo Federal, € concedido exclusivamente aos
docentes no efetivo exercicio das funges de magistério na educagao infantil e no ensino fundamental e médio.

Acoérdédo 2761/2016 Segunda Camara (Aposentadoria, Relator Ministro Vital do Régo)

Tempo de servigo. Aluno-aprendiz. Requisito. Marco temporal.

Para aposentadorias concedidas antes da prolagdo do Acoérdao 2.024/2005 Plenario, aplicam-se os requisitos basicos
previstos na Simula96 do TCU (contagem de tempo de servigo de aluno-aprendiz). As aposentadorias concedidas apds a
prolacéo do acordado, aplicam-se as condigBes mais restritivas ao atendimento da simula, nele definidas.

Acérdéo 3296/2016 Seqgunda Camara (Prestacédo de Contas, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer)
Remuneracéo. Empregado publico. Hora extra. Supresséo. VPNI. CLT.

E irregular a incorporacdo dos valores de horas extras como VPNI, de natureza permanente, a titulo compensatério da
supresséo do trabalho extraordinario habitual de empregados regidos pela CLT, pois a Sumula 291 do TST confere direito a
Unica indenizacao, calculada segundo os critérios nela estipulados.

Acdérdéo 3499/2016 Segunda Camara (Embargos de Declaragdo, Relator Ministro Vital do Régo)

Aposentadoria especial. Policial. Tempo ficto.

E ilegal a contagem de tempo ficto de servico prestado sob a égide da Lei 3.313/1957 proporcional ao aumento do tempo de
servi¢o para aposentadoria implementado pela LC 51/1985.

Acdérdéo 3616/2016 Seqgunda Camara (Aposentadoria, Relator Ministro Vital do Régo)

Tempo de servigo. Aluno. Escola militar. Aluno-aprendiz. Servi¢o militar.

O periodo de graduacéo na condi¢ao de optante pela carreira militar, vinculado ao Instituto Tecnolégico de Aeronautica (ITA),
€ considerado de efetivo servigo militar, sendo valido para fins previdenciarios. Ja o periodo de graduac¢édo na condi¢cdo de
aluno civil, vinculado aquele instituto, ndo pode ser considerado de efetivo servi¢co, nem se confunde com tempo prestado na
condicéo de aluno-aprendiz, ja que o aluno ndo realiza execugdo de encomendas em troca de compensagao pecuniéria,
razdo pela qual ndo pode ser computado para fins de concesséo de aposentadoria.
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